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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

O ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado de 23 a 30 de junho de 2020,
apresentou como temática central “CONSTITUIÇÃO, CIDADES E CRISE”.

Os debates realizados em torno de mais de uma dúzia de apresentações oriundas de todas as
partes do país no painel HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E
HISTÓRIA DO DIREITO I, na noite de 30 de junho de 2020 proporcionaram reflexão e
aprendizado a todas e todos que participaram.

Ética profissional, moral e direito no jurista do século XXI, discurso e tecnologias digitais,
foram temas abordados no campo da atuação do operador do direito, enquanto nas discussões
a respeito do Estado contemporâneo tratou-se da relação entre democracia, racionalidade
pós-moderna, moralidade, ideologia, a violência contra a população em situação de rua e
também sobre judicialização da saúde à luz da biopolítica e do homo sacer, além da análise
agambeniana da pandemia.

Temas como vulnerabilidade e reconhecimento em Honneth, a justiça em Nietzche, e uma
comparação do conceito de dignidade humana à luz do paradigma clássico e do paradigma
contemporâneo, foram objeto de apreciação de pôsteres. Ainda, numa perspectiva histórica
de excelente qualidade, tivemos trabalhos sobre o contratualismo democrático francês nos
anos 1793-1795, histórico da(s) ideia(s) de justiça, epistemologia e política em Édipo Rei.

Espera-se, então, que a leitura da presente publicação proporcione a quem lê um mergulho nas
profícuas discussões ocorridas no GT e agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores
e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e
desejamos uma proveitosa leitura!

 

Prof. Dra. Nathália Lipovetsky – UFMG

Prof. Me. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie
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A APLICABILIDADE DO LIBERALISMO POLÍTICO POR MEIO DO
MUNICIPALISMO BRASILEIRO

Dalton Rodrigues Franco1

Pedro César Sousa Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

O Município pode ser compreendido como ente essencial na configuração do federalismo
tripartite brasileiro, uma vez que, embora outras entidades federativas se façam presentes na
estrutura constitucional, é na cidade onde o indivíduo nasce, vive, estabelece relações sociais,
possui seus direitos resguardados ou feridos e morre. Neste sentido, acredita-se que as
liberdades individuais e os direitos sociais devem ser resguardados, prioritariamente, na esfera
municipal, independente do ente federativo que o tutela.

Sendo assim, com base no cenário político-social brasileiro, acredita-se haver uma dicotomia
evidente: de um lado, os constantes ataques sofridos pelos direitos circunscritos em uma
necessidade contemporânea de conjugar diferentes concepções políticas em uma estrutura
democrática, e, de outro, as novas teorias sociais que possuem o foco em justiça institucional
e seu papel no aprimoramento do sistema, no caso em específico, o Liberalismo Político
rawlsiano.

Problema de Pesquisa

Sendo assim, questiona-se: o instrumento teórico elaborado por John Rawls (2003) pode ser
comparado com a estrutura formal estabelecida pela Constituição Federal (1998) no que tange
à estrutura federalista tripartite?

Objetivo

O presente trabalho tem como objetivo analisar comparativamente, do ponto de vista teórico,
a aplicabilidade do Liberalismo Político, elaborado por John Rawls, na estrutura institucional
brasileira, em especial no âmbito municipal, em busca de contribuições para a construção do
debate em prol de uma sociedade mais livre.
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Método

O método utilizado é o comparativo, baseado em uma abordagem qualitativa, por meio de
revisão documental e bibliográfica. Conjuga-se a teoria de justiça rawlsiana com uma análise
da evolução histórica e momento fático do Município no Brasil.

Resultados Alcançados

Os resultados alcançados demonstram que o Liberalismo Político se apresenta como uma
concepção política de justiça dependente de uma série de estágios progressivos baseados na
confiança e racionalidade dos indivíduos. Sua estrutura visa acentuar a tolerância por meio do
modus vivendi, estágio primário onde o acordo se limita a princípios basilares e menos
exigentes; do Consenso Constitucional, segundo momento onde se positiva as liberdades
básicas em Constituição mediante a anuência dos concidadãos; e Consenso Sobreposto, fase
responsável pelo aprofundamento dos laços, incluindo legislações específicas mais exigentes
e parcelas de justiça distributiva oriundas da especificidade histórica de cada sociedade. Por
parte do Município, averiguou-se, em primeiro momento, a não existência de um poder
originário, o que culminou em um desenvolvimento à margem do texto legal e, como forma
de controle, ordens do Poder Público ao Poder Privado, personificado na figura dos grandes
proprietários de terra à época, para que controlassem o crescimento do ente. Em segundo, a
não preservação de sua autonomia por todo o curso histórico brasileiro, tendo suas funções
mitigadas ou expandidas a depender de como a conjuntura política e a Constituição da época
o compreendia sua essencialidade para o cenário social. Em terceiro, com o advento da
Constituição Federal de 1988, o ente municipal teve sua autonomia restaurada e atualmente
cumula funções e instituições que se assemelham ao nível federal. Quando comparadas, a
teoria social e teoria jurídica encontram semelhanças. Se o Liberalismo Político foi pensando
para uma sociedade plural que possui os instrumentos democráticos, o Município, que contém
as instituições de representação popular, tende a mitigar os efeitos intolerantes e incentivar a
ponderação em razão da sua extensão territorial e o vínculo familiar, normalmente
responsável por seu desenvolvimento. Por fim, conclui-se que o Município, nos moldes dados
pela Constituição de 1988, constitui ferramenta ideal para a aplicação das estruturas teóricas
do Liberalismo Político, podendo desempenhar função de resguarde para a liberdade nos
novos desafios para a próxima década.

Palavras-chave: Teoria de Justiça, Equidade, Cidade
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